
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 452.656 - RS (2013/0416052-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OLGA SILVEIRA MEDEIROS 
ADVOGADOS : MARCUS TAVARES MEIRA 
  TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. 
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O incidente de uniformização de jurisprudência não se confunde com a 
irresignação recursal, ostentando caráter preventivo. Daí porque o 
processamento desse incidente depende da análise de conveniência e 
oportunidade do relator e deve ser requerido antes do julgamento do apelo 
nobre. Precedentes.
2. Não se conhece da violação do art. 535 do CPC quando o recorrente 
deixa de especificar em que consistiram as omissões do acórdão 
recorrido, cingindo-se a argumentar genericamente a falta de análise da 
matéria invocada nos aclaratórios. Aplicação da Súmula 284/STF.
3. É vedada a análise das questões que não foram objeto de efetivo 
debate pela Corte de origem, estando ausente o requisito do 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211/STJ.
4. Na espécie, para se afastar as conclusões da instância a quo a respeito 
do transcurso do prazo prescricional da ação executiva, faz-se necessário 
o revolvimento dos elementos fático-probatórios da demanda, o que não é 
permitido no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de maio de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente
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Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 452.656 - RS (2013/0416052-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O agravo 

regimental foi interposto pelo Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - 

IPERGS contra decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial.

Discute-se nos autos a prescrição da pretensão executória, por ter 

transcorrido mais de cinco anos entre o trânsito em julgado da sentença e a propositura 

da execução.

A prescrição foi afastada na origem, sob o fundamento de que a demora 

no ajuizamento do feito executivo deveu-se aos mecanismos da justiça, pois não foram 

prestadas informações necessárias à elaboração do cálculo da quantia devida.

A decisão monocrática negou seguimento ao apelo nobre porque a 

suscitada violação do art. 535 do CPC foi formulada de maneira genérica, os 

dispositivos impugnados não foram prequestionados e a modificação do acórdão 

recorrido demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória.

O agravante suscita a instauração de um incidente de uniformização de 

jurisprudência, tendo em vista a existência de posicionamentos conflitantes no âmbito 

desta Corte Superior.

Afirma que especificou os vícios de fundamentação do aresto recorrido e 

que a matéria deduzida no recurso foi implicitamente prequestionada na Corte de 

origem.

Assevera que não há incidência do óbice da Súmula 7/STJ na espécie, 

pois a discussão posta na lide é eminentemente de direito, isto é, o caráter taxativo das 

hipóteses contidas no art. 206 do CC, as quais interrompem o prazo prescricional.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 452.656 - RS (2013/0416052-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão 

recursal não merece prosperar.

Saliente-se, inicialmente, que o incidente de uniformização de 

jurisprudência não se confunde com a irresignação recursal, pois possui cunho 

preventivo, devendo ser requerido antes do julgamento do apelo nobre.

Ademais, de acordo com a jurisprudência desta Corte, o processamento 

do incidente consiste numa faculdade do relator, com base no juízo de conveniência e 

oportunidade. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL -  AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA -  
ART. 17, § 7º, DA LEI 8.429/1992 - NOTIFICAÇÃO PRÉVIA -  PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRADO NOS AUTOS - PRESCINDIBILIDADE - 
CONTRADIÇÃO - JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL - INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA - 
ART. 476 DO CPC - UTILIZAÇÃO COMO NOVO INSTRUMENTO 
RECURSAL - IMPOSSIBILIDADE - NATUREZA PREVENTIVA - 
PRECEDENTES.
1. A decisão que dá provimento ao agravo de instrumento para convertê-lo 
em recurso especial ou determinar a subida dos autos principais não 
vincula o relator do recurso, o qual procederá a um novo juízo de 
admissibilidade do especial, podendo negar seguimento a ele, conforme 
dispõe o art. 557 do Código de Processo Civil.
2.  O incidente de uniformização de jurisprudência, previsto no art.
476 do Código de Processo Civil, em virtude de sua natureza preventiva, 
não é admitido como forma de irresignação recursal, impondo-se seja 
suscitado em momento anterior ao julgamento do recurso. Precedentes.
3. A falta da notificação prevista no art. 17, § 7º, da Lei 8.429/1992 não 
invalida os atos processuais ulteriores em ação de improbidade 
administrativa, salvo quando comprovado prejuízo.
4. A análise relativa à ocorrência ou não de prejuízo em razão da ausência 
de notificação prévia, considerando as premissas firmadas pela instância 
de origem, ensejaria o reexame da matéria fático-probatória, incabível em 
recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1134408/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 18/4/2013)
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PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. EXTEMPORANEIDADE. FACULDADE DO ÓRGÃO 
JULGADOR. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO EM 
PEDIDO DE SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO. DECISÃO COM NATUREZA 
POLÍTICA. NÃO CABIMENTO DO APELO EXTREMO.
1. Dada a natureza preventiva do incidente de uniformização de 
jurisprudência, este deve ser requerido no momento da interposição, da 
resposta ao recurso especial ou mesmo antes da conclusão do 
julgamento. Nesse sentido, entendeu a Corte Especial deste STJ, ao 
conferir interpretação ao artigo 476, do CPC.
2. Ademais, a provocação do incidente constitui faculdade, não vinculando 
o julgador, que usufrui da análise da conveniência e da oportunidade para 
admiti-lo.
3. No mais, não merece conhecimento o recurso especial, porquanto esta 
Corte já concluiu no sentido de não ser cabível o apelo extremo de 
decisões proferidas no âmbito do pedido de suspensão, uma vez que o 
apelo extremo visa combater argumentos que digam respeito a exame de 
legalidade, ao passo que o pedido de suspensão ostenta juízo político. 
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1301766/MA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/4/2012, DJe 25/4/2012)

No caso, a instauração do incidente revela-se descabida, seja porque já 

houve o julgamento do recurso especial seja porque o apelo não preenche os requisitos 

de admissibilidade, sendo defeso ingressar na matéria de mérito.

Quanto aos demais aspectos, a decisão agravada deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos. Confira-se:

A suscitada violação do art. 535 do Código de Processo Civil foi deduzida 
de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos 
dispositivos tidos como violados, bem como a exposição das razões 
pelas quais o acórdão teria afrontado a cada um deles, não sendo 
suficiente a mera alegação genérica.
Com efeito, o agravante não especificou quais os pontos em que o aresto 
recorrido foi omisso, nem justificou a imprescindibilidade desses 
fundamentos para a correta solução da lide.
A respeito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO. DANOS MORAIS. 
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OCORRÊNCIA. CONCLUSÃO OBTIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, 
sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios 
ou obscuros. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia.
2. o Tribunal de origem, ao concluir pela responsabilidade da 
concessionária ao pagamento dos danos morais sofridos pelo autor, 
entendeu que o dano decorreu da demora no restabelecimento da 
energia. Assim, para alterar tal conclusão, necessário o revolvimento 
do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta seara 
recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp  1370724/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/9/2013, DJe 2/10/2013)

As matérias referentes aos artigos tidos por violados não foram objeto de 
análise pelo Tribunal de origem, ainda que interpostos embargos de 
declaração. Desse modo, carece o tema do indispensável 
prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão pela qual não 
merece ser apreciado, a teor do que preceituam as Súmulas 211 desta 
Corte e 282 do Supremo Tribunal Federal, respectivamente transcritas: 

Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal 
a quo. 

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada.

Ademais, para se chegar a uma conclusão diversa da que ficou 
consignada no acórdão recorrido, esta Corte Superior teria 
necessariamente de reexaminar o conjunto fático-probatório dos autos, o 
que lhe é vedado, em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.
No ponto:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. OMISSÃO DO JULGADO 
REGIONAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ALEGAÇÃO DE 
PRESCRIÇÃO. DESÍDIA DA PARTE EXEQUENTE AFASTADA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Verifica-se que o Tribunal de origem, efetivamente, não emitiu 
juízo sobre a matéria pertinente aos arts. 197 a 204 e 884, 885 e 886 
do Código Civil, não obstante tenha sido compelido por meio dos 
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competentes embargos de declaração.
2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica.
Aplica-se, assim, o óbice da Súmula 284 do STF. Precedentes do 
STJ.
3. O Tribunal de origem afastou a prescrição da pretensão 
executiva, sob o fundamento de que não ficou configurada a inércia 
da parte exequente. No ponto, a alteração das conclusões adotadas 
pela Corte local, consideradas as peculiaridades do caso concreto, 
exigiria novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em sede de recurso especial, a teor do óbice 
previsto no enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 458.067/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 28/2/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0416052-6 AREsp 452.656 / RS

Números Origem:  10358941120058210001  10521689990  2075682520138217000  4195829120128217000  
70051129898  70053467502  70054829411  70057149635  713750320138217000

PAUTA: 27/05/2014 JULGADO: 27/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OLGA SILVEIRA MEDEIROS
ADVOGADOS : MARCUS TAVARES MEIRA

TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OLGA SILVEIRA MEDEIROS
ADVOGADOS : MARCUS TAVARES MEIRA

TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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